
MINISTERIO DA FAZENDA
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RECORRENTE N THERANY - AGENCIA DE: VIAGEM E TURISMO LIDA

RECORRIDA	 DRF -•• (F:1 1130 - SP

pIstEpIuRânENIQ - Tratando-se de lançamento refle-.

	

xivo, a decisão proferida no processo matriz se 	 1

	

projeta no julgamento do processo decorrente r(,:-..?co-	 1
	mondando o mesmo tratamento, dada a Intima relação 	 1

de causa e efeito.

Vistos, re],atados. e discutidos 09 presentes autos de

recurso interposto por THERANY - AGENCIA DE . VIAGEM E TURISMO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

	

lho de Contribuintes, por u~limidade de votos, negar provimento ao 	 1

	

r,rurso, nos termos do rolatório e voto que passam a integrar o pre-	 1

sente julgado.

Sala das Sesses, em 20 de outubro de 1995

ANTONIO DE: k'RE.I -U',15, DUIRA	 - PRESIDENTE.'

OE''-/—MARIA CLELIA - ANDRADE.' FIGUEIREDO - RELATORA

VISTO EM	 LflUREMBERG RIBEIRO NUNES RtlCHA	 - PROCURADOR DA FA	 1

'SESSMO DE	 , T 14(452 o 01 	 .,„	 ZENDA NACIONAL...

	

Parliciparam, ainda, do pr-emlte julgamento, os seguintes Conselhei- 	 .

ros:; Waldevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, Ursula Hansen,

Sueli EfigÊ,nia Mendes de Britto, MliD César Gomes da Silva e José
Carlos Passuello.
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RECORRENTE; . ; IE R ANY	 A (.3E.I\111.;	 :DE	 E:::	 t1 smr

E: . E L. A ji O R 1 Q

IHERANY	 AGENCIA DE VIAGEM E JURISMO LIDA, jurisdicio
nada pela Delegacia da Receita Federal em ARAçArUBA	 SP, foi notifi
cada da exigeneia 1.ributária de fls. 01, no valor de Cr$ 30.394,89, de
contribuição para o PIS e demais acréscimos legais, relativo ao W;.:2F

cleio dr 1991 ano 'base de 1990.

Iniciou-se o procedimento em dreorrfãneia de ação fiscal
levada a ofeLIn contra a pessoa jurídica, processo matriz, culminando
com a	 o Ai tlo de	 ir ece de fls„	 sewc l :e teor

" 1)E	 Dtis F.: A OS	 ENUI IADRAME Kl 10 I E	 . Ec7)fl
trilJuição ao Programa de Integração Social (PIS)
devida sobre a receita operacional. ANIESOS De-
monstrativos de cálculo do PIS e dos acréscimos
legais respectivos, que são partes integrantes
destE? Auto de Infração".

Notiticada do lançamento, a ompresa apresentou Impugna-
ção tempestiva, às fls. 12/13, representada por cópia da defesa °fere.
cida no processo principal.

A decisão da autoridade monocrátina foi proferida às
fls. 38/59, indeferindo a impugnação apresentada pela conlrihuinte,

,4(11k	 1:tu	 os se ac:ham sintel iz ad os na ':::;€-Y!gik fl 1 e 	 	 t a
1..r*



3 .MINISTERIO DA FAZENDA
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F.! r."	 Es'	 	  'I te.'
DCCiSãO de acordo com o exarado no prócesso ma-

(.1	 t:t1C:'.' (2(1	 Eflt	 "

Po...lã:C.3	 BE? C: 0:1

interpâs	 voluntârio a este olegiado, unjas raz'bes são lidas

na	 em sess%o.)(,:

E, o relatório.
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A(MRDA0 No “Y2-

VnIo.
r:onsellioira Maria Clélla de Andrade Figueiredo, Relatora::

A matéria submetida ao julgamento desta Cãmara decorre
do lançamento "ex .officio" 'levado a efeito contra a pessoa jurldlua no
processo matriz No 1 0920 /001-»1.74/9.1 06, relativamente a iim:iostui de
renda, resultando dal o iançamenio decorreni'e itOS UCrMOS do auto de
infr ação cle f Is.

1 r	 se „	 vior	 tci„	 ançamen to ref1 e';f vo, d gi C:C.M hEir

da	 o r 3' fl.?3	 reve éRdc	 ieç	 mpit g	 t • 6	 omo	 o
I ff.?	 r	 C.. k	 3:3i	 „	 01 C.1 e	 1. 1 335	 t333. t	 lã	 V 1. 1 f.:". 3. I. I a {;	 leste	 rir	 3333. 	 3Y3:	 t 3

	  11 	 1r 1	 I'.-s3tYt

Ocorre, todavia, que 0 recurso interposto pela pessoa
luridica, a priviósito do impiosto de renda foi objeto de julgamenio por
esta Cámara, em sessão realizada em 15/04/93, fluo, por unanimidade do
votos,	 nogou lhe provimento, conforme faz certo o Acórdão	 No

Dostarte, em se tratando de Lançamento decorrente, a
detsão proferida 33DS autos do pruiesso principal se projeta neste
processo refloi:Lvo, rei....:c3mendando MeSMO tralwm.y.:into, dada a lnitma Fe'

lação do Lausa e efeito que vincula um ao outro.

Em face do exposto, Nego provimento ao recurso.

Brasília, 20 de outubro de 1995.

Maria Clélia ce Andrade Figueiredo - Relatora.
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